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APRESENTAÇÃO
A NATUREZA E O CONCEITO DO DIREITO – VOL. III, coletânea de vinte e sete 

capítulos que une pesquisadores de diversas instituições, discute temáticas que circundam 
a grande área do Direito e dos diálogos possíveis de serem realizados com as demais 
áreas do saber e com situações sociais que exercem no sistema jurídico a necessidade de 
mudar, atualizar e assim se mostrar atualizado frente as demandas da comunidade.

Em cinco divisões estão debates que circundam direitos humanos, princípios 
constitucionais, direitos da personalidade e meios para resolução de conflitos; direito e os 
hipossuficientes; universo criminal, violências e o sujeito feminino; meio ambiente, direito e 
a realidade agro; e direito e educação.

De início, direitos humanos, princípios constitucionais, direitos da personalidade e 
meios para resolução de conflitos nos traz análises interessantes como decisão da corte 
interamericana sobre realidade nacional, constitucionalismo brasileiro alicerçado em lições 
de fraternidade e solidariedade, discussões sobre a principiologia constitucional, resguardo 
da imagem mesmo de pessoas reconhecidas socialmente, bem como restauro da ordem 
social por meio de mecanismos de resolução de conflitos e mediação, práticas de um novo 
direito para uma nova sociedade que urge em busca de decisões rápidas e eficientes.

No direito e os hipossuficientes são verificadas contribuições que versam sobre 
direito migratório, regulação jurídica do trabalho migrante, direito a afetividade do menor, 
seja criança ou adolescente, PJe e o acesso, ou falta dele, para a pessoa idosa, além do 
ex-apenado e mercado de trabalho.

Em universo criminal, violências e o sujeito feminino são encontradas questões como 
política criminal da transmissão de doenças sexualmente transmissíveis, superlotação 
carcerária e ineficácia das alternativas até então apresentadas, discurso midiático, violência 
e feminicídio, opressão vivenciada pela mulher, perfil dos assassinatos e feminicídios no 
Ceará, bem como a justiça restaurativa como instrumento de resgate para mulheres que 
sofrem violência.

No debate meio ambiente, direito e a realidade agro é contemplada reflexão sobre 
direitos ambientais, responsabilização ambiental, agrobiodiversidade e preservação de 
sementes, como também o contrato de integração vertical agroindustrial.

Por fim, direito e educação aborda direito à educação, ensino jurídico, perspectiva 
waratiana, direito vivo e educação como elemento basilar para uma cultura de paz.

Assim sendo, convidamos todos os leitores para exercitar diálogos com os estudos 
aqui contemplados.

Tenham proveitosas leituras!

Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos
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RESUMO: O presente trabalho objetiva a 
análise da eficácia das chamadas alternativas 
penais como método de desencarceramento 
ante o estado de coisas inconstitucional que 
atinge o sistema penitenciário brasileiro. Para 
isso, o presente trabalho utilizará do método 
hipotético dedutivo, a partir do qual será 
verificada a hipótese das alternativas penais 
como forma de reduzir a população carcerária 
brasileira. Ademais, será realizada pesquisa 
de cunho qualitativo e descritivo, utilizando-se 
de meios de pesquisa indiretos documentais e 
bibliográficos, correspondentes às estatísticas 
disponíveis sobre encarceramento no país, 
regulamentações sobre o instituto e obras 
doutrinárias que analisam criticamente o 
fenômeno. Conclui-se que embora a utilização 
dos institutos englobados pelo termo 
“alternativas penais” tenha reduzido o número 
de encarceramentos, ainda sim há um aumento 
e assombroso do número de prisões, de forma 
que esse instituto se mostra insuficiente para 
resolver a crise carcerária brasileira. Além 
disso, conclui-se que as alternativas penais 
fazem parte de tentativa apaziguar os efeitos 

da expansão do Direito Penal, a qual apenas 
adia a necessária discussão dos problemas da 
utilização do Direito Penal como sola ratio de 
resolução das demandas sociais.
PALAVRAS-CHAVE: alternativas penais, 
minimalismo penal, crise carcerária.

THE INEFFECTIVENESS OF THE 
CRIMINAL ALTERNATIVES AS A 
FORM OF COMBATING PRISON 

OVERCROWDING
ABSTRACT: The present work aims to 
analyze the effectiveness of the so-called 
criminal alternatives as a method of release 
of the number of prisoners in the face of the 
state of unconstitutional things that affects the 
Brazilian prison system. For this, the present 
work will use the hypothetical deductive 
method, from which the hypothesis of criminal 
alternatives will be verified as a way to reduce 
the Brazilian prison population. In addition, 
qualitative and descriptive research will be 
carried out, using indirect documentary and 
bibliographic research methods, corresponding 
to the available statistics of incarceration in 
the country, regulations of the institute and 
doctrinal works that critically analyze the 
phenomenon. It is concluded that although the 
use of the institutes encompassed by the term 
“penal alternatives” has reduced the number 
of incarcerations, there is still an huge and 
increasing number of prisons, so that institute 
is insufficient to solve the Brazilian prison crisis. 
In addition, it is concluded that the criminal 
alternatives are part of an attempt to appease 
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the effects of the expansion of Criminal Law, which only postpones the necessary discussion 
of the problems of using Criminal Law as a sole ratio for solving social demands.
KEYWORDS: criminal alternatives, criminal minimalism, prison crisis.

1 | 	INTRODUÇÃO
Embora a institucionalização da pena de prisão como pilar do Direito Penal seja 

relativamente recente, remetendo-se ao século XIX, já é possível observar uma crise global 
em seu formato, a qual põe em cheque o pretenso objetivo ressocializador do modelo 
(BITENCOURT, 2017, p. 175-179).

A prisão, a qual nasceu como um avanço em relação às penas corporais 
desproporcionais e desumanas típicas do Direito Penal dos estados absolutistas, logo 
demonstrou seus problemas estruturais, passando de uma solução para um pesadelo.

Nesse sentido, como bem aponta Cezar Roberto Bitencourt, as mazelas do sistema 
prisional não se demonstram uma exclusividade dos países de terceiro mundo, sendo 
constantes diversos problemas, tais como: as perturbações psicológicas produzidas, o 
problema sexual, a subcultura carcerária, os efeitos negativos causados na pessoa do 
condenado, dentre outros (BITENCOURT, 2017, p. 177/178).

Contudo, no Brasil, a situação carcerária se mostra ainda mais sensível. Em 
sede da ADPF n° 347, o Supremo Tribunal Federal reconheceu pioneiramente no país o 
chamado “estado de coisas inconstitucional” em relação ao sistema penitenciário brasileiro. 
Tal nomenclatura corresponde à constatação de violações generalizadas, contínuas e 
sistemáticas de direitos fundamentais, por vários órgãos estatais, as quais demandam 
soluções estruturais amplas para a solução dos problemas e supressão das omissões 
estatais (NUNES JÚNIOR, 2018, p. 587).

Dentro da supramencionada decisão, dentre várias medidas adotadas liminarmente 
para combater esse status quo de violação de direitos humanos, determinou-se o 
estabelecimento sempre que possível de penas alternativas à prisão.

Assim como os problemas da pena de prisão, as chamadas alternativas penais não 
são novidade no Direito Penal, encontrando-se precedentes dessa espécie já no Direito 
Romano (BEZERRA, 2014). Contudo, foi a partir da Reforma do Código Penal de 1984 que 
essas passaram a ter um papel destacado no Brasil, ao permitir sua aplicação de forma 
autônoma (BUSATO, 2018, p. 805).

A partir da supramencionada reforma, o Brasil inaugurou diversos institutos nesse 
sentido, os quais se encontram majoritariamente listados no parágrafo único do 1.° da 
portaria n° 495/2016 do Ministério da Justiça, tais como a transação penal, a suspensão 
condicional do processo e as penas restritivas de direitos, além do recente instituto do 
acordo de não persecução penal, instituído pelo art. 28-A da Lei n° 13.964/2019, ainda não 
elencado na mencionada portaria. 
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Contudo, há que se perguntar: após todas essas mudanças legislativas, as 
alternativas penais surtiram o efeito desejado?

Como resposta a esse questionamento, o presente trabalho utilizou do método 
hipotético dedutivo, a partir do qual foi verificada a hipótese das alternativas penais como 
forma eficaz de reduzir a população carcerária brasileira. 

Além disso, realizou-se pesquisa de cunho qualitativo e descritivo, utilizando-se de 
meios de pesquisa indiretos documentais e bibliográficos, correspondentes às estatísticas 
disponíveis sobre encarceramento no país, regulamentações sobre o instituto e obras 
doutrinárias que analisam criticamente o fenômeno.

Durante a primeira parte do desenvolvimento do presente artigo é feito uma breve 
análise dos institutos chamados de alternativas penais, bem como o efeito desses no 
número de prisões no Brasil.

Já na segunda parte do desenvolvimento do trabalho é realizada a discussão desses 
resultados, observando-se se os resultados obtidos são maneiras eficientes de conter a 
superpopulação carcerária e o consequente estado de coisas inconstitucional que assola o 
Brasil, bem como qual seria a alternativa possível.

Por fim, como conclusão, denota-se a ineficácia da utilização das alternativas penais 
como solução aos problemas do Direito Penal Moderno, sugerindo-se a adoção de novas 
perspectivas estatais, nos moldes da teoria do Direito de Intervenção de Winfried Hassemer.

2 | 	O PROBLEMA DA EFICÁCIA DAS ALTERNATIVAS PENAIS
Como consignado acima, as alternativas penais passaram a ter destacado papel no 

Direito Penal pátrio a partir da reforma do Código Penal de 1984, na qual foi permitida a 
utilização autônoma das penas restritivas de direito. Nesse momento, supera-se o antigo 
binarismo das penas impostas, correspondentes à pena privativa de liberdade e à pena 
pecuniária.

Contudo, esse foi apenas o primeiro passo adotado para a ressignificação das 
ferramentas do Direito Penal. Após a reforma de 1984, houve uma progressiva e acelerada 
adoção de outras medidas objetivando a não utilização da pena de prisão. 

Nesse sentido, pouco mais de uma década depois, a Lei n° 9.099/95 revolucionou 
novamente o Direito Penal brasileiro ao mitigar processualmente e materialmente o peso 
oriundo do Direito Penal, adotando novos procedimentos aos crimes chamados de crimes 
de menor potencial ofensivo (art. 61 da lei). 

Com a mencionada lei, dois institutos de grande importância para o cotidiano forense 
foram adotados: a transação penal (art. 77 da lei) e a suspensão condicional do processo 
(art. 89 da lei), ambos visando evitar a instauração de um processo penal.

Porém, o maior passo até então foi adotado há poucos meses, com seus efetivos 
resultados ainda a serem observados. Através da Lei n° 19364/2019 o Brasil finalmente 
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adotou um amplo instituto da justiça negociada, comum em países como a França e a 
Alemanha (CABRAL, 2018, p. 24-28), aqui chamado de acordo de não persecução penal 
(art. 28-A do Código de Processo Penal).

Polêmico, tal instrumento permite que os crimes cometidos sem violência e com 
pena mínimo inferior a 4 anos sequer se tornem ações penais, tratando-se de medida que 
abarca considerável número de tipos penais.

Assim, em um espaço de pouco menos de quatro décadas, o Brasil passou de 
um sistema que necessariamente previa a restrição da liberdade ou a aplicação de pena 
pecuniária como sanção para um universo de distintas ferramentas visando evitar a 
introdução do infrator no sistema carcerário.

Contudo, pergunta-se, qual o efeito dessas medidas?
Como resultado da presente pesquisa, observou-se que as alternativas penais, de 

fato, evitaram diversas sentenças privativas de liberdade (SOUZA; AZEVEDO, 2015, p. 71-
73), pois diversos crimes que imporiam anteriormente à pena de prisão foram relativizados 
pelos institutos acima mencionados. 

Todavia, conclui-se que, ao mesmo tempo, elas foram forma ineficiente de barrar 
o aumento carcerário brasileiro, que cresce ininterruptamente desde o início da série 
histórica.

Se de um lado, como apontado acima, o Brasil evitou diversas prisões com a 
aplicação das alternativas penais, por outro, o Brasil explodiu sua taxa de encarceramento 
nas últimas décadas, chegando ao número de mais de 755 mil pessoas em 2019 (BRASIL, 
2020), o que colocou o país na vergonhosa terceira colocação dentre os países com a 
maior população carcerária do mundo (VERDELIO, 2017).

Assim, independentemente do número de prisões evitadas, é seguro dizer que, 
no Brasil, a implementação das alternativas penais foi forma ineficiente de combate à 
expansão da população carcerária, o que pode ser comprovado com a mera comparação 
da evolução do número de pessoas presas no Brasil com o passar dos anos, passando de 
quase 233 mil pessoas presas no ano 2000 para mais de 755 mil pessoas em 2019, um 
aumento de mais de 200% em menos de duas décadas. 

Mais que isso, embora ainda não seja possível discutir os efeitos concretos da 
implementação do acordo de não persecução penal no Direito brasileiro, é seguro afirmar 
que, assim como as outras medidas anteriormentes adotadas, esse instituto diminuirá 
o número de sentenças privativas de liberdades, mas não será capaz de diminuir o 
crescimento da população prisional brasileira, devido a questões melhor tratadas abaixo 
no presente artigo. 

Contudo, se diversas medidas foram adotadas nos últimos anos para evitar a 
expansão prisional, como a população prisional cresceu dessa maneira?

A resposta desse fracaso reside na visão geral do problema no âmbito das políticas 
criminais. A forma que as políticas antiprisionalisantes são hoje adotadas no país, constitui-
se em mera vitória de Pirro.
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Inicialmente, deve-se reconhecer que inegavelmente as alternativas penais servem 
muito melhor à ressocialização que o cárcere no Brasil atual, pois esse representa um 
ambiente criminógeno por si só.

Contudo, observa-se que a adoção das alternativas penais, desacompanhadas de 
outras ferramentas mais robustas, como é o caso brasileiro, constitui mera luta contra as 
consequências do uso indevido do Direito Penal, em vez de sua causa.

Nesse sentido, mesmo com a utilização de uma ferramenta tão robusta quanto o 
acordo de não persecução penal, ainda não é possível chegar nos grandes responsáveis 
pelo crescimento da população criminal no país, como o crime de tráfico de drogas (art. 
33 da Lei n° 11.343/2006), o qual preve pena de reclusão mínima de 5 anos, acima da 
aplicabilidade do instituto do art. 28-A do Código de Processo Penal.

Conforme bem pontuado por relatório de 2017 da ONG Human Rights Watch, a 
Lei n° 11.343/2006, apelidada de Lei de Drogas, é a grande responsável pelo aumento 
carcerário no país (HUMAN RIGHTS WATCH, 2017)1. 

Contudo, mesmo sendo esse fato amplamente conhecido pelos gestores públicos, 
em momento algum houve movimentação política para modificação da Lei de Drogas, vilã 
no combate à superpopulação carcerária. 

Em que pese a adoção de políticas públicas de criação de alternativas penais, o 
Brasil resolveu adotar política contraditória, em que encarcera de forma pesada aqueles 
que comercializam entorpecentes. Mais que isso, em que pese a adoção de políticas 
públicas de criação de alternativas penais, o Brasil continua sua política de expansão de 
tipos penais.

Essa aparente contradição não se trata de ponto fora da curva, mas sim de uma 
forte característica do problemático Moderno Direito Penal, o que não é exclusividade do 
Brasil.

Como leciona o jurista alemão Winfried Hassemer, observa-se que o Direito Penal 
moderno age em movimentos contraditórios, ora criando medidas despenalizadoras 
visando à ressocialização e ora criando novos tipos penais e agravando a pena de crimes 
já existentes em nome da “defesa da ordem jurídica” (HASSEMER, 2008, p. 143).

Observando-se os primeiros passos desse novo modelo garantista de Direito Penal, 
no qual a pena de prisão passou a ser tratada como ultima ratio dentro do próprio Direito 
Penal, tem-se que o Brasil também começou a adotar quase que simultaneamente uma 
política de recrudescimento de suas penas e de alargamento da atuação do Direito Penal.

Exemplo do supramencionado é a própria resposta penal aos crimes relacionados 
às drogas. Dentro de uma retrospectiva que remonta à década de 1970, observa-se que o 
Brasil tomou opções progressivamente mais duras penalmente, passando pela Lei 6.368/76, 

1	  Como ilustração dos nefastos efeitos da Lei n° 11.343/2006 no ambiente carcerário, entre os anos de 2005 
e 2017 houve um aumento de 480% de presos pelo crime de tráfico de drogas (D’AGOSTINO; REIS; VELASCO, 2017), 
o que bem ilustra a afirmação feita pela Human Rights Watch.
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pela inafiançabilidade do crime de tráfico ilícito de entorpecentes pela Constituição Federal 
de 1988 (art. 5º, XLIII, CF), pela sua equiparação a crime hediondo (art. 2º da Lei 8.072/90) 
e por fim pela Lei 11.343/2006, que apesar de ter isentado de pena o uso de entorpecentes 
e ter criado a figura do tráfico privilegiado, aumentou de três para cinco anos a pena mínima 
do tráfico de entorpecentes (art. 33 da Lei 11.343/2006).

Da mesma forma, esse tipo de movimento contraditório da política criminal pode ser 
observado até dentro do mesmo diploma legal. Enquanto que a Lei n° 13964/2019 criou 
o já mencionado instituto do acordo de não persecução penal, essa também aumentou a 
duração máxima da pena de prisão de 30 para 40 anos, aumentou a pena de tipos penais, 
criou novas qualificadoras e até novos tipos penais, a exemplo do crime de induzimento à 
automutilação (art. 122 do Código Penal).

Assim, observa-se que a real intenção do legislador não é resolver a crise do Direito 
Penal, mas sim diminuir alguns dos seus pontos de pressão, para que possa continuar 
atuando em outras áreas de expansão desse. Cabe dizer, não se observa de forma 
nenhuma a intenção da diminuição do Direito Penal, vez que mesmo as pretensas soluções 
são inseridas dentro da lógica dele.

Ou seja, mantém-se a expansão do Direito Penal brasileiro, demonstrando-se uma 
política criminal dúbia por parte do legislador que ao mesmo tempo em que reconhece a 
crise carcerária e faz políticas de desencarceramento, age ativamente para colocar mais 
pessoas dentro das prisões por mais tempo.

3 | 	A NECESSIDADE DE REPENSAR O USO DO DIREITO PENAL
Dessa forma, observa-se que acima da adoção de algumas políticas 

desencarceradoras, é necessária uma mudança de mentalidade referente ao próprio 
Direito Penal.

Diante do mencionado acima, observa-se que mesmo quando o legislador opta em 
tomar medidas contra o superencarceramento, esse o faz dentro da lógica do Direito Penal.

Ou seja, apesar de não se aplicar a pena de prisão a diversas situações (as quais 
ainda sim sequer se mostram suficientes), ainda se mantêm diversas pessoas e diversos 
fatos sob a égide do sistema penal, o qual não tem capacidade para tratar desses problemas.

Cabe dizer que ao manter essas pessoas sob a tutela do Direito Penal, mantêm-se 
o caráter seletivo do Direito Penal, modificando-se apenas o produto final da pena aplicada.

Noutro giro, mantêm-se as prisões preventivas, as medidas cautelares, a prisão 
em flagrante delito, o vexame do processo penal público e todo o caráter socialmente 
estigmatizante do Direito Penal, o qual é muito bem observado e detalhado pela teoria 
norte-americana do labelling approach (SCHECAIRA, 2014, p. 261/262). 

A não utilização das prisões mascara um problema muito maior, que é a utilização 
do Direito Penal como sola ratio para diversos problemas sociais.
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Assim, não é espantoso que, após a progressiva adoção de alternativas penais, o 
Brasil tenha explodido em sua população carcerária, hoje a terceira maior do mundo.

O Brasil continuou a se socorrer do Direito Penal para todos os problemas que a 
sociedade teve como relevante. Nesse sentido, basta lembrar o centro de boa parte das 
discussões recentes das polêmicas do país: corrupção, importunação sexual, divulgação 
de fotos íntimas, automutilação, desrespeito às prerrogativas do advogado e, mais 
recentemente, as chamadas fake news. Em todos esses casos, a primeira e única solução 
a ser abraçada pelo Legislativo e pela sociedade foi o Direito Penal, não sendo sequer 
consideras as alternativas dos outros ramos do Direito, como o Direito Administrativo 
Sancionador.

A esse fenômeno, dá-se o nome de expansão do Direito Penal, uma das características 
do Direito Penal atual que é vigorosamente combatida por boa parte dos chamados autores 
minimalistas penais, autores que defendem à utilização do Direito Penal apenas nos casos 
mais graves, nos quais haja lesão relevante aos bens jurídicos considerados essenciais.

Conforme leciona Jesus-Maria Silva Sanchéz esse fenômeno expansionista tem 
diversas causas, a exemplo do aparecimento de novos riscos, da sensação social e 
institucionalização da insegurança, da identificação da população com a vítima dos delitos, 
do descrédito de outras instituições e esferas, da política criminal social-democrata e dos 
gestores atípicos da moral (SÁNCHEZ, 2013, p. 33 et. seq).

Assim, a solução necessariamente passa pela desmistificação do poder do Direito 
Penal como gestor eficiente das crises sociais e morais e pelo olhar dos outros ramos do 
Direito como solução efetiva.

Nesse sentido, o jurista alemão Winfried Hassemer propõe como solução para esses 
novos problemas sociais a criação de uma nova esfera do Direito, a qual esse chama de 
Direito de Intervenção.

Para o autor, o Direito de Intervenção é conceituado da seguinte forma:

Eu denomino os instrumentos que podem responder – melhor que o Direito 
Penal – à pressão de solução dos problemas atuais e futuros (supra I.) com 
o conceito genérico de “Direito de Intervenção”. Estes instrumentos existem 
apenas em suas bases, eles ainda devem ser amplamente desenvolvidos – 
inclusive teoricamente:

[...]

Também um Direito de Intervenção dispõe de possibilidades de 
sancionamento, e inclusive empregará meios jurídico-penais – mas na verdade 
para a realização de fins preventivos e não repressivos como resposta ao 
injusto e à culpabilidade. Assim, o fabricante de produtos perigosos poderá 
ser compelido, inclusive pelo uso da força, por exemplo, a respeitar seu dever 
de comunicar e de preservar.
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Um Direito de Intervenção não pode substituir sistematicamente o Direito 
Penal. Assim o referido fabricante será responsabilizado por lesão corporal 
ou homicídio, se existirem os pressupostos da responsabilidade penal – na 
verdade, somente se os meios preventivamente eficazes da intervenção 
protetora do bem jurídico falharem e se ocorrer a lesão ao bem jurídico.

O desenvolvimento de um Direito de Intervenção pressupõe para os penalistas 
justamente que eles estejam conscientes dos limites do seu ramo e realmente 
iniciem a cooperação com o seu meio. Ele terá por consequência o fato de 
que o sistema jurídico-penal a longo prazo se desobrigará de tarefas que ele 
não pode cumprir.

Bons exemplos para a racionalidade de um Direito de Intervenção são todos 
aqueles âmbitos dos grandes problemas modernos, como: a corrupção; a 
dependência e o tráfico de drogas; a venda de produtos perigosos; o auto-
encobrimento organizado; a crescente disposição à violência e a criminalidade 
de crianças e adolescentes. (HASSEMER, 2013, p. 43/44) 

Assim, não mais se recorreria de pronto ao Direito Penal para tratar de questões 
que, na visão da sociedade, afetam bens jurídicos (de menor importância), mas sim a essa 
nova esfera, a qual gozaria de melhores instrumentos para enfrentar as condutas ilícitas.

Até o presente momento, o combate legislativo tem sido realizado contra a ideia da 
pena de prisão (e com muitas ressalvas, cabe salientar). Contudo, esse paradigma deve 
ser modificado, pois a necessária reforma estrutural perpassa pela modificação do papel do 
Direito Penal e pela busca de alternativas fora desse.

Gize-se que ao insistir na ideia das alternativas penais, o legislador apenas adia a 
necessária reavaliação dos bens jurídicos que de fato merecem ser tutelados pelo Direito 
Penal, sustentando a crença social do Direito Penal como ator eficiente contra os problemas 
sociais.

4 | 	CONCLUSÃO
Diante de todo o exposto, conclui-se que a utilização das alternativas penais, 

embora melhor que a aplicação irrestrita das penas privativas de liberdade, ainda se mostra 
ineficiente para contenção da expansão prisional, tratando-se de mero remédio paliativo, 
cujo limite esbarra no subconsciente de uma sociedade que acredita ser o Direito Penal a 
sola ratio (SÁNCHEZ, 2013, p. 75-79).

Como mencionado acima, observa-se que o Direito Penal moderno age em 
movimentos contraditórios, ora criando medidas despenalizadoras e ora criando novos 
tipos penais, sendo a política da adoção das alternativas penais no Brasil apenas a face 
desencarceradora desse movimento. A qual, entretanto, não obsta os efeitos dos diversos 
tipos penais, qualificadoras e aumentos de pena que vem sendo constantemente adotados.

Desse modo, acima da criação de alternativas penais, mostra-se necessária uma 
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reavaliação dos fins do Direito Penal, vez que grande parte dos tipos penais sequer 
deveriam ser tutelados pela esfera penal, necessitando-se de nova filtragem desses 
diante dos princípios norteadores do Direito Penal, tais como a intervenção mínima, a 
fragmentariedade e da ofensividade.

Assim, em vez de recorrer a modificações referentes ao fim da persecução criminal, 
deve o legislador modificar o início dela, delegando para outros ramos do Direito o papel 
de tutelar lesões que, concretamente, não ofendam de forma grave os bens jurídicos mais 
importantes. Efetivando-se não apenas uma real redução da população carcerária, mas 
também do Direito Penal como um todo.

Nessa senda, soa útil a proposta feita por Hassemer concernente à criação de uma 
nova esfera do Direito, focada na tratativa de problemas que hoje são tutelados pelo Direito 
Penal, mas que passam longe do filtro da ultima ratio.

O vício da progressão das alternativas penais, sempre tentando diminuir a 
população prisional, confirma o clamor social de que o Direito Penal é a sola ratio das 
mazelas sociais, tratando-se de uma luta contra as consequências do problema, mas que 
alimenta o problema em si.

Assim, parece correto o entendimento de que a população carcerária apenas será 
combatida quando a hiperinflação do Direito Penal for combatida e que ações em outro 
sentido apenas adiam o inevitável momento de reavaliar o papel do Direito Penal na 
sociedade moderna.
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